
L          E        I        Nº 1.545/86 
 
Data:       17 de julho de 1986. 
Súmula:  Autoriza o Executivo a doar terreno à 

Cooperativa Agrícola Regional Mista de 
Cambará e dá outras providências. 

.  
 
              A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
 
 

L       E     I 
 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
doar à firma Cooperativa Agrícola Regional Mista de Cambará – COOPRAMIL, um 
imóvel com a área de 22.000,00 m², localizado junto à Rodovia Bandeirantes – 
Abatiá, avaliado em Cz$ 544,454,54 (quinhentos e quarenta e quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta e quatro cruzados e cinquenta e quatro centavos), 
destinado à expansão da empresa, com a construção de uma indústria de derivados 
de milho, nesta cidade, a seguir descrito: “Inicia-se a descrição por um ponto situado 
na divisa da PR-436 (Prolongamento da Avenida Edelina Meneghel Rando), com a 
área de terra da COOPRAMIL, segue uma distância de 70,00 m, com rumo de 12º 06’ 
10’’ SE, divisando com terras da PR – 436, defletindo a direita segue a distância de 
327,00 m, com rumo de 73º 18’ 49’’ SW, confrontando com a área remanescente, 
defletindo à direita, segue uma distância de 71,50 m, com rumo d 3º 31’ 46’’ NW, 
confrontando com terras de Açúcar e Álcool Bandeirantes S.A. defletindo à direita 
confrontando com terras da COOPRAMIL, segue uma distância de 317,00 m, com 
rumo de 73º 18’ 40’’ NE, até encontrar o ponto inicial fechando esta área de terras 
com 22.000,00 m², destacado de uma área maior com 41 (quarenta e um) alqueires e 
mais 5.777 (cinco mil, setecentos e setenta e sete) metros quadrados, a que se refere a 
Matrícula nº 1.381, do Cartório de Registro de Imóveis desta cidade. 

Art. 2º - A donatária deverá iniciar a construção dentro do 
prazo de 06 (seis) meses a contar do início da vigência desta Lei e completar as obras 
no prazo de 18 (dezoito) meses, sob pena de considerar-se rescindida de pleno 
direito a doação aqui autorizada e reverter o imóvel ao doador, com as edificações 
eventualmente feitas, sem que nenhum direito haja para a donatária a título de 
retenção por benfeitorias, indenização ou qualquer outro. 



Art. 3º - A mudança, em qualquer tempo, da destinação do 
imóvel dependerá de prévia autorização por lei municipal, sob pena das cominações 
do artigo anterior. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado 
do Paraná, em 17 de julho de 1986. 

 

João do Carmo Santiago 

Prefeito Municipal 
 


